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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 01-08-2012
N.Refª n.º 130/apd/12
Assunto: prisão perpétua para recluso com perturbações mentais em Sta Cruz do Bispo
Académicos um dia imaginaram, com sucesso público, equiparar manicómios e prisões (além de quartéis e internatos religiosos voluntários). O terceiro quartel do século XX assistiu à promoção da desinstitucionalização dos internatos, que veio a acabar praticamente com os manicómios. Por outro lado, o internato prisional não parou de aumentar no quartel seguinte. E a tendência mantém-se actualmente. A ponto de se ter aventada a hipótese de estar a configurar não intencionalmente um cúmulo dos dois tipos de internamento compulsivo anteriormente separados, num só: as penitenciárias pós-modernas, por assim dizer.

O número de pacientes mentais nas prisões sustenta esta hipótese, cuja formulação não conseguiu, todavia, muitos aderentes. A presença de doentes mentais nas prisões, essa, coloca o problema de saber como os direitos à saúde estão a ser acautelados aos prisioneiros, já que todos – doentes e não doentes – são vítimas de sobredoses de psicotrópicos distribuídos, no mínimo, com pouco critérios nos estabelecimentos prisionais. A que se somam consumos de substâncias ilícitas que inundam as prisões, a par com drogas de substituição.

A análise académica do problema é complexa – e requer acesso a dados confidenciais, praticamente secretos, como muito do quanto se passa nas prisões. A reclamação de direitos é muito mais simples: um doente mental deve ser tratado primeiro e depois cumprir pena (ainda que seja possível admitir, em casos clinicamente comprovados, ser possível juntar esses dois tempos num só, durante um período de tempo necessário à cura). Na prática, porém, a situação de clausura agrava certas doenças, desenvolve outras de forma autónoma e impede também o tratamento, quanto mais a cura. Havendo vontade de mudar a situação, nomeadamente na perspectiva de levar a sério a doutrina legal vigente que determina ter a pena de prisão por objectivo a ressocialização, será aconselhável produzir um recenseamento das doenças mentais presentes nas prisões e tratar de transferir os seus portadores para novos enquadramentos institucionais que permitam encarar uma perspectiva de cura, dentro ou fora do sistema prisional, conforme determinação médica a produzir responsavelmente para o efeito.

O caso de Constantino Dias Oliveira pode bem servir de pretexto à compreensão do que esteja a ser actualmente o entendimento institucional da doença mental dentro do sistema penal. Preso actualmente em Santa Cruz do Bispo, com 57 anos de idade, enfrenta três sentenças de cumprimento sucessivo – a que as instâncias jurídicas reclamadas dizem não caber aplicação e cálculo cúmulo jurídico – cujos cálculos de términus e trânsito entre si emergem como problemáticos e indefinidos (parece que deviam ter sido processados em tempo próprio, o que não estará a acontecer), redundando no final em prisão perpétua ou pelo menos indeterminada (e num amontoado de actos processuais provocados pelo recluso, naturalmente inconformado e lançando pedidos de ajuda em todas as direcções – e também na direcção da ACED, que agora reage ao caso, depois de apreciados os documentos selecionados por Constantino).

Deve acrescentar-se que o condenado entende que nunca viu reunidas as condições para ser devidamente defendido e que quem de direito (o Supremo Tribunal de Justiça) nem sequer se dignou – confrontado com a questão – indagar o que poderia levar Constantino a ter essa ideia.

Estamos convencidos que o caso não é desconhecido das entidades a quem dirigimos os nossos ofícios. Mas insistimos não só porque ele nos foi referido com o pedido expresso de intervenção – e a nossa é regularmente o de confrontar as autoridades com os alegados factos – mas porque admitimos que as decisões dos tribunais não podem ser contestadas por tais entidades. Este caso, porém, é mais abrangente do que a contestação de decisões dos tribunais. É todo um sistema com as suas deficiências à mostra, digamos assim. O estudo do caso de Constantino – na procura de algum tipo de intervenção que lhe possa vir em socorro – pode servir, para além disso, para compreender o modo como são tratadas as doenças mentais em foro criminal.

Primeira questão é a de saber de que forma e porque tipo de estudos são os tribunais informados sobre a situação de saúde mental dos arguidos, nomeadamente para apuramento da sua inimputabilidade. No caso em apreço Constantino terá sido considerado inimputável, por vezes, de imputabilidade diminuída outras vezes e doente mental sem efeitos jurídicos outras vezes ainda, depois de avaliada a sua situação mental, em diferentes alturas do tempo. Não foi clara, para o próprio, a sequência de apreciações e de efeitos jurídicos decorrentes, que lhe parecem ter sido injustificadamente em seu desfavor. Pelo menos no que ao tratamento médico diz respeito. Presumindo-se, presumimos, que os estabelecimentos prisionais estariam e estarão em condições de prestar cuidados de saúde mental ao condenado. O contrário, porém, parece mesmo mais provável.

Outra questão é a de saber como lidar com uma pessoa com distúrbios mentais, como Constantino, causas de crimes recorrentes, com importância crescente não tanto pelo seu impacto nas vítimas mas antes pela evidente falta de eficácia das decisões dos tribunais (decisões essas provavelmente a reponderar, com certeza. Mas talvez não em prejuízo do condenado a quem o processo de ressocialização prescrito não foi adaptado. Problema que remete para a questão anterior).

O facto da crónica injustiça da demora processual, por outro lado, terá também contribuído para um emaranhado de múltiplos longos processos, todos incapazes de impedir as actividades criminosas, que assim se multiplicaram (sem que isso possa ser imputado ao condenado mas sim à inadequação dos procedimentos criminais destinados aos fins de prevenção especial que devem perseguir). A confusão chegou ao ponto de um certo acto criminalmente identificado ter sido julgado e condenado por duas vezes em tribunais diferentes, cada condenação contribuindo em cúmulo ou separado para manter na prisão Constantino por tempo ainda não determinado, passado muitos anos de estar recluso. Note-se que em Portugal os reclusos estão em prisão efectiva 3 vezes mais tempo do que a média dos presos na União Europeia e que os crimes de Constantino são de burla de pequena monta – teoricamente fora do lote dos crimes mais graves. 

E aqui é que bate o ponto: à distância, sem desconsideração por nenhuma acção institucional em particular, o resultado é o de manter fora da circulação alguém com problemas mentais vagamente caracterizados e não tratados sob a consideração de ser socialmente perigoso, isto é, perante quem se prevê um grande risco de reincidência em práticas criminosas (contra a propriedade, e sem um valor irrecuperável. Veja-se a brutal desproporção quando comprado este caso com outros do mesmo género mas realizados por pessoas acima de qualquer suspeita). O que leva Constantino a declarar, precisamente, não ter tido condições de defesa – para além da constante e persistente confissão dos actos e bem como da compulsão a que não era capaz de resistir. Pelo menos não teve condições de defesa equitativa em casos equiparáveis no escopo e incomparáveis na magnitude. Na verdade queixa-se de não ter condições para sequer manter os advogados oficiosos, pois estes sistematicamente se escusaram a tratar de forma coerente dos seus múltiplos casos em múltiplas e distantes partes do país, alegando não serem suficientemente compensados pelo Estado (como defensores oficiosos) para cumprir tal tarefa.

Na prática, pode estar a acontecer com Constantino, como acontecerá com outras pessoas, a incapacidade institucional para reconhecer doenças mentais e para as tratar adequadamente. Será solução usar a prisão perpétua (através da sucessão de múltiplas penas declaradas insuscetíveis de cúmulo jurídico) para esses casos, em vez de se procurar tratar da doença?

A ACED pede a quem de direito o trabalho de rever os processos em que Constantino está enredado. Por um lado para que se venha a impor o espírito de um estado de direito ao caso, no respeito pelos portadores de doenças mentais. Por outro lado para encontrar uma resposta clara à pergunta: qual é a data prevista de soltura de Constantino, de modo a que a direcção da cadeia em que está, Sta Cruz do Bispo, esteja em condições de organizar o processo individual de reinserção, as precárias e, sobretudo, para que Constantino e a família deixem de viver condenados a uma pena – a prisão perpétua – inexistente no nosso código penal. Situação evidentemente fora da lei.  
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